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    PREFÁCIO


    Já dizia nosso poetinha: “A vida é a arte do encontro, embora haja tanto desencontro pela vida”. A Jacarandá é um belo exemplo dos acasos da vida. Seu pontapé inicial deu-se com o frutífero encontro de Vitória, coordenadora pedagógica da Espaço Livre (que ia fechar as portas), e Tânia, psicóloga, mãe de um aluno que frequentava a creche e nutria o sonho de abrir uma escola. Desse encontro e de um desejo partilhado nasceu, em 1994, esse espaço que rima infância, liberdade e acolhimento, cujos ensinamentos elas contam neste livro, cientes de que um mero acordo entre duas pessoas não funda uma instituição que, necessariamente, tem de ser algo maior – um conjunto articulado de elementos simbólicos que transcendem os indivíduos.


    Mas, como diz o provérbio, nunca dois sem três. Outro feliz encontro marca este texto, o meu com elas e com a escola. Avó de duas netas, uma que já usufruiu desse delicioso espaço e outra que ainda o curte, sinto-me extremamente grata pelo convite para escrever o prefácio deste livro, por meio do qual quero convidar o futuro leitor a viajar comigo por este que, muito mais que um empreendimento bem-sucedido, é um verdadeiro projeto de vida, um “espaço de referência e acolhimento para alunos e pais”, uma “aposta no futuro”, um lugar onde, como diz Mario Quintana, “crianças não brincam de brincar, brincam de verdade”.


    Começo por algo que sempre muito me impressionou na Jacarandá: a impressionante honestidade intelectual com a qual a escola se propõe a acompanhar aqueles que educa na “conquista do mundo”, sempre questionando o que está sendo oferecido às crianças e no que consiste seu projeto educativo para a primeira infância.


    Se chamo a atenção para esse fato é porque fica patente no livro que as autoras não fazem nenhuma concessão às modas vigentes em educação e tampouco despendem energia num inútil marketing destinado a agradar ao cliente – o que não as impede de levar em consideração, com muito tato, as preocupações dos pais quanto aos filhos. Ainda que o cliente não tenha sempre razão, ele tem suas razões. Por modas vigentes entendo, de um lado, a excessiva medicalização da infância e, do outro, a ilusão de uma educação “neutra”, incapaz de reconhecer que o educador lida com conteúdos que nada têm de neutros, transmitindo, intencionalmente ou não, um modo de viver, falar e pensar que não é nem o certo nem o único bom.


    No que diz respeito à primeira dessas modas, a escola preocupa-se em não cair na armadilha de tachar qualquer criança mais ativa, levada ou dispersa com hiperatividade, ou àquelas que demoram mais a falar, ou estranham mais, como pertencentes ao espectro autista. Não desprezam os conhecimentos médicos, tampouco o sofrimento psíquico, mas recusam diagnósticos apressados porque já vivenciaram casos em que determinado distúrbio simplesmente se reverteu. A criança é vista como alguém que, assim como as demais, está na escola para aprender e brincar.


    A segunda dessas modas, nos tempos que correm, necessita de um maior aprofundamento porque uma das funções da escola, se não a principal, é a aprendizagem de uma ética do coletivo conjugada com a constituição de uma singularidade. Todos e cada um são noções que a escola precisa saber conjugar, pois ambas são necessárias para formar o sujeito cidadão.


    Essa posição ética da qual Tânia e Vitória não abrem mão – e deve muito à psicanálise – vem refreando o impulso “comum a todo educador, o de tomar as crianças como seres ideais ou de moldá-las segundo um ideal”, ajudando-as a resistir conscientemente à idealização da criança “normal”, perfeita e seguidora das normas. A “normalidade” ou saúde da criança reside na sua capacidade de encontrar “um jeito próprio de ser, estar e fazer” o que, ainda que frustre de certo modo a demanda pedagógica, permite-lhe constituir-se como sujeito e não como um mero organismo natural em que tudo já está biologicamente programado – tampouco como mero instrumento de realização do desejo dos pais.


    É bem sabido que os pequenos humanos nascem física e psiquicamente inacabados e o ser humano se constitui na interação com seus cuidadores numa relação necessariamente amorosa. Na Jacarandá, a criança é reconhecida como sujeito de desejo e não como mero ser de necessidades que precisam ser satisfeitas. Como já cantavam os Titãs, lembram as autoras, “a gente não quer só comida, a gente quer comida, diversão e arte”. E nunca é demais lembrar que, no que diz respeito aos pequenos, o desejo de comida vem, desde as primeiras mamadas, carregado de outros sentidos além de matar a fome.


    Foi esse posicionamento que lhes possibilitou, sempre que necessário, optar por mudanças de rumo, pegar atalhos e curvas, perseguindo um caminho não obturado por inúteis certezas, a não ser uma: a de que a atividade mais importante da criança na primeira infância é o brincar e de que uma educação infantil de qualidade “só é possível se as crianças – qualquer que seja sua idade, origem, condição física ou mental – puderem conviver, se movimentar, se sujar, ter voz ativa e ser escutadas”.


    Para que isso aconteça, é preciso investir no vínculo afetivo entre alunos e professores, pois é por meio dele e de um brincar coletivo que os pequenos aprenderão a compartilhar brinquedos, objetos, espaços e a atenção da professora. Tarefa árdua que começa na infância, mas se estende pela vida afora. Por isso é tão importante cuidar de quem cuida, acolher os professores e investir em sua formação.


    Investir nos professores implica levar em conta que seu trabalho não se restringe ao tempo em sala de aula; urge valorizar suas vivências pessoais, tendo sempre em mente que para ensinar é preciso que os conteúdos sejam permeados pelo desejo, “por algo incorporado no professor, como uma brincadeira de sua infância ou uma história que já conhece de cor, ou algo que lhe desperta a vontade de aprender e conhecer mais”.


    O acolhimento dos professores e de todos os membros da equipe se dá por meio de um diálogo permanente. Só um adulto “escutado” pode investir numa educação infantil que ensine às crianças a interagir com seus amiguinhos e adultos que os cercam, ampliando “suas possibilidades de comunicação, resolução de conflitos e construção de representações do mundo”.


    Educar e acolher implica, a meu ver, suportar o dissenso e fugir do pensamento único – que é sempre autoritário. Em tempos de escola sem partido, nunca é demais lembrar alguns princípios básicos de uma educação democrática.


    O brincar é levado extremamente a sério na Jacarandá, que o entende como toda e qualquer atividade da criança que lhe permita um exercício prazeroso de suas capacidades e expresse seu desejo de conhecer o mundo.


    Brincar, é bem sabido, faz bagunça, sujeira, barulho e pode até estragar algo, mas só assim a criança poderá aprender a guardar depois de bagunçar, fazer silêncio para o amiguinho dormir e tentar consertar algo que estragou. Ao educador que os acompanha nessas brincadeiras cabe aceitar que às vezes “surjam brincadeiras com temas que causam constrangimento nos adultos”, ou que menino brinque de boneca e menina, de carrinho, tendo em mente que tais comportamentos são faz de conta e não predições quanto ao futuro da criança.


    A ênfase dada à brincadeira é levada muito a sério: não é porque o objetivo principal é brincar que, afirmam as autoras, qualquer coisa serve. Muito pelo contrário, ainda que se mantenha uma rotina simples na qual se preserve o tempo e o espaço do brincar, a educação infantil pode dispor de um currículo riquíssimo, razão pela qual a escola investe no planejamento e na fundamentação teórica desse currículo por meio de uma divisão por áreas de conhecimento, a saber: língua, literatura e música, artes visuais, ciências humanas, naturais, matemática, corpo e movimento.


    Nas rodas de conversa, de história e de música, tão comuns na escola, pressupõe-se que a criança pequena é um sujeito competente para a interação, inserido na linguagem mesmo antes de falar. Falar não se restringe a emitir oralmente uma série de palavras, mas tomar a palavra como instrumento de expressão e interação.


    A roda de história, momento de aconchego, que também privilegia a linguagem verbal, propicia o despertar da imaginação. Com o passar do tempo, a interação com as histórias se amplia para além da oralidade e os pequenos vão desenvolvendo respeito e admiração pelos livros. É assim que se criam futuros pequenos leitores.


    Na roda de música, as crianças são apresentadas a um repertório variado e de boa qualidade desde muito cedo, além de entrarem em contato com inúmeras atividades realizadas pelo canto, por instrumentos musicais e pela dança. Não é raro chegar à escola num fim de tarde e encontrar as crianças sentadas em roda, cantando acompanhadas pela professora no violão.


    Ainda que privilegiem a linguagem oral, essas rodas trabalham também outras linguagens – sobretudo a matemática, que vai sendo apresentada em situações cotidianas.


    E não é que com a ajuda da matemática passamos para as artes visuais? Sim, e aqui deparamos com crianças autorizadas a se sujar, lambuzar e experimentar e manipular os mais variados materiais à vontade. Quer se trate de desenho, pintura, colagem ou mosaico, o importante é que elas tenham tempo e oportunidade de fazer e refazer, que invistam e empreendam esforços para chegar a um resultado que considerem satisfatório, expressão de seu pensar e sentir, o que é fundamental para valorizar suas singularidades.


    Às crianças maiores, que já dominam a língua materna, é apresentado um novo desafio: o de interagir com a primeira língua estrangeira – no caso, o inglês, esse esperanto contemporâneo. A ênfase das aulas é colocada na compreensão auditiva, mas o que me parece prioritário é que esse encontro produz um momento de suspensão da língua materna e permite que a criança entre em contato com o desafio de se comunicar por meio de outro código, de outra melodia.


    Na abordagem das ciências humanas, as autoras reafirmam que a ação educativa fundamenta-se, queiramos ou não, em determinada concepção de homem e de sociedade. Por isso, ainda que inconscientemente, a postura dos professores e o que é dito às crianças refletem seu modo de encarar o mundo. Excelente lembrança para os dias de hoje, em que alguns se iludem com as possibilidades de uma educação pasteurizada. Ela não existe.


    Já me aproximando do final deste passeio pela Jacarandá, gostaria de chamar a atenção para o fato de que o acolhimento que consta no título é levado muitíssimo a sério, sendo de fato oferecido aos que ali trabalham, às crianças que frequentam a escola, às famílias e, ainda, às crianças ditas “difíceis”. As autoras do livro têm plena consciência de que uma das funções da educação infantil é ajudar os pais a se tornar pais e fazem isso com muito tato, estando sempre disponíveis a ouvir os anseios destes – ainda que isso não signifique que venham a alterar regras e procedimentos para responder a demandas sem sentido. Conflitos e divergências fazem parte do cotidiano de uma escola, assim como fazem parte da vida. O importante é estar sempre atento pra que o espaço do diálogo se mantenha sempre aberto e, em certas ocasiões, trazer os pais para dentro da escola. As festas juninas costumam ser deliciosas, assim como as dos pais e as formaturas.


    Se, como reza a lenda, Freud já nos teria alertado de que a educação é um dos três ofícios impossíveis, ao lado de governar e psicanalisar, concluo afirmando que a Jacarandá lida muito bem com essa impossibilidade, justamente porque ali tal impossibilidade não é escamoteada, e sim reconhecida.


    Caterina Koltai


    Socióloga, psicanalista e avó

  


  
    PRÓLOGO


    Cena 1: o casal vem conhecer a escola e chega à visita com seu filho de 3 anos, que frequenta uma creche desde os 6 meses. Sempre que entramos em uma sala, o menino dirige-se à prateleira e toca os brinquedos, encantado. Quando chegamos ao pátio, vai ao tanque de areia e olha para os pais, pedindo permissão para brincar – como eles o autorizam, avisamos que é melhor ele tirar os sapatos. Imediatamente, o menino arranca os tênis e as meias e corre pela areia, rindo feliz. Para nós, cena comum, mas a mãe fica emocionada e diz: “Ele adora ficar descalço!” Sim, é muito importante, claro... Estranhamos a reação dos pais, que olham embevecidos para o menino que se delicia no tanque de areia, até que eles nos contam: “Na escola que ele frequenta é proibido tirar os sapatos”.


    Cena 2: o sobrinho de uma professora, morador de outra cidade, entra numa escola prestes a completar 2 anos. Havia pouco tempo apreciávamos as fotos dele começando a andar ou tomando banho de bacia no quintal, já que vive cercado de área verde, num bairro parcialmente rural. Que alegria, pensamos, como está crescendo! Logo a foto na rede social nos surpreende: de volta de seu primeiro dia de aula, o menino está sentado na sala, fazendo a lição de casa com giz de cera e um desenho para colorir, com letras para copiar.


    Falar sobre nossa atuação na educação infantil sempre nos pareceu um exercício de reflexão ou um esforço de preservação de memória, mas as cenas relatadas anteriormente deixaram-nos aturdidas. Quando pensávamos que a maioria das escolas já estava sintonizada com as atuais diretrizes – que valorizam o brincar e a interação com a natureza –, deparamos com situações que revelam a manutenção de um ensino formal e intelectualizado na educação infantil. Um ensino que rouba o tempo de ser criança.


    O tempo não para nem volta. A intensa utilização de aparatos tecnológicos digitais também nos assusta, se não porque representa um impeditivo para a criança pôr o pé na areia, porque seduz crianças e adultos para uma experiência empobrecida do ponto de vista sensório-motor e social, também roubando o tempo do brincar. Tememos que logo estejam em todas as escolas infantis, ocupando mais espaço do que a interação com e no mundo real, rico em experiências e imprevistos.


    Apesar da disseminação das práticas italianas de Reggio Emilia e das experiências advindas da húngara Emmi Pikler, de belos filmes nacionais, livros e iniciativas sociais em prol das experiências lúdicas na primeira infância – e até de documentos oficiais (ao menos no município de São Paulo) –, apontarem nessa direção, persistem nas escolas as práticas tradicionais de colorir um desenho pronto e de tolher o corpo e o movimento das crianças.


    As melhores lembranças trazidas pelos nossos ex-alunos sobre a passagem pela escola são os banhos de mangueira, as festas e brincadeiras na terra e na areia, além das amizades duradouras lá construídas. Para os pais, a possibilidade de interlocução e de estar presentes na escola ao lado dos filhos, interagindo e observando o brincar nos momentos cotidianos, de entrada e saída, representa um espaço de aprendizagem e de apoio do qual se lembram após muitos anos. Que a escola seja um lugar de referência e acolhimento para alunos e pais é para nós motivo de orgulho e reconhecimento.


    Ao divulgar nossa experiência de quase 25 anos a educadores e pais, desejamos repensar o que estamos oferecendo às crianças e reescrever continuamente um projeto educativo para a primeira infância. Ainda é importante defender que uma educação infantil de qualidade só é possível se as crianças – qualquer que seja sua idade, origem, condição física ou mental – puderem conviver, se movimentar, se sujar, ter voz ativa e ser escutadas.
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    I • A CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA
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    1. ONDE COMEÇA A HISTÓRIA DA ESCOLA JACARANDÁ?


    Talvez muito antes de iniciar o projeto empresarial de abrir uma instituição de ensino ele venha sendo gestado na cabeça de seus fundadores. Com a Jacarandá foi assim. Uma escola que nasceu de um grande encontro: uma creche que tinha um trabalho muito bem fundamentado no construtivismo e uma mãe de aluno, psicóloga que trabalhava com gestantes e puérperas e nutria o sonho de abrir uma escola desde os tempos em que cursara o magistério.


    A Creche Comunitária da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, conhecida como Espaço Livre, estava encerrando suas atividades, pois funcionava num prédio da PUC, que o requisitava. A Espaço Livre fazia parte do quadro de pré-escolas alternativas descrito por Daniel Revah (1995), que prezava pela valorização da atividade, da participação e da expressividade infantis, pelo contato direto com materiais naturais e “desestruturados” e pelo grande envolvimento das famílias. A coordenadora pedagógica da creche, Vitória Regis Gabay de Sá, organizava reuniões de discussão e estudo com os professores e o grupo de pais era muito participativo. Nessa conjuntura de manter o belo trabalho educacional que era realizado na Espaço Livre, a psicóloga Tânia Campos Rezende convidou o grupo de profissionais e pais para a acompanharem numa nova jornada. Assim, em 1994 nasceu a escola Jacarandá Berçário e Educação Infantil, na qual Tânia é responsável pela direção-geral e pela coordenação do berçário e Vitória, logo associada à empresa, exerce a função de coordenadora pedagógica. Agora, mais de 20 anos depois, ambas resolvemos contar nossa história.


    A Jacarandá é uma escola particular de educação infantil localizada na região central de São Paulo, que atende crianças desde o berçário até o fim da educação infantil (crianças de 4 meses a 5 anos de idade). Ocupamos um grande sobrado, com quintal e instalações adaptadas ao funcionamento escolar, de modo que cada agrupamento de crianças pode utilizar uma sala. O Berçário tem salas exclusivas e contíguas para brincadeira, dormitório, higiene e lactário. Existe uma sala de uso coletivo, também utilizada à noite para reuniões de professores e pais, e espaços de uso administrativo-pedagógico (recepção/secretaria, sala da direção e coordenação, sala de professores, cozinha).


    As famílias atendidas são de classe média e média alta e quase todos os pais têm formação superior. Há grande variedade de profissões e estilos de vida, além de forte presença de estrangeiros e de pessoas vindas de outros estados ou cidades do Brasil. A escola destina uma quota de bolsas a famílias com menor poder aquisitivo ou que estejam passando por dificuldades financeiras. De modo geral, é uma população participativa, exigente e questionadora, que valoriza a educação.


    Nossa tônica nos primeiros anos de trabalho foi adequar o ensino às “necessidades e aos interesses” da criança, intenção herdeira do discurso pedagógico hegemônico, buscando fundamentação no estudo psicológico do desenvolvimento infantil, sobretudo nos estudos socioconstrutivistas. Carregamos vestígios de ideias profiláticas, resquícios de “estímulos” e de comportamentos “naturais”, que foram vividos e aprendidos na nossa vida escolar e universitária e nos cursos de formação – os quais, aos poucos, descartamos. Em nosso percurso, também incorporamos traços libertários, democráticos e culturais de estudos realizados em outros espaços e oriundos da prática com crianças em escolas inovadoras.


    A psicanálise, inicialmente convocada como especialista para resolver impasses e conflitos, foi, ao contrário, desconstruindo nossas certezas e ampliando nossa reflexão sobre a impossibilidade de encontrar uma resposta exata ou perfeita para essas situações. Participamos de diversos cursos e seminários; porém, mais do que o contato com a teoria, foram outros os fatores determinantes de nossa opção pela psicanálise: a análise pessoal, o contato direto e próximo com diversos psicanalistas (amigos e pais de alunos) e a realização de algumas supervisões que muito nos ajudaram.


    Desde então, nosso investimento na psicanálise é crescente, já que esta, cada vez mais, tem agido em nosso cotidiano para refrear o impulso – comum a todo educador – de tomar as crianças como seres ideais ou de moldá-las segundo um ideal. A psicanálise, estudada e encarnada, ajuda-nos a nos desiludir do poder e a lidar com as crianças não mais como seres de necessidade, mas como sujeitos de desejo – o que implica uma constante criação.


    Reconhecermo-nos a todos como seres desejantes é um princípio fundamental. A Jacarandá nasceu de gente, em primeiro lugar, unida em torno de um ideal de escola – não ideal como algo utópico, mas como meta possível, porque já era realizada de certa forma na creche que a antecedeu. Se, de um lado, esse coletivo de pessoas em sintonia possibilita que se crie uma prática coesa, para que se construa um projeto pedagógico que seja a coluna mestra de uma escola, de outro é também fundamental que exista estrutura financeira e administrativa para que essa construção se erga em base sólida.


    Uma escola particular no Brasil é uma empresa de serviços como qualquer outra, sem subsídios públicos nem isenções fiscais; para garantir sua existência, precisa administrar bem seu dinheiro. Porém, diferentemente dos demais empreendimentos, seus objetivos são sociais e seu produto (a aprendizagem? A formação de crianças?) é um bem intangível. Conciliar a missão de uma instituição escolar com o funcionamento capitalista de uma empresa é um grande desafio, que em geral fica nas mãos de educadores que não se graduaram para isso – no presente caso, uma psicóloga e uma pedagoga. Nos primeiros anos, a Jacarandá contou com a participação do administrador de empresas Antonio Carlos S. Rezende, marido de Tânia, o que permitiu que a escola funcionasse mesmo com poucos alunos e continuasse investindo nas instalações e no pessoal. O ponto de vista empresarial nunca suplantou a visão educacional e os princípios do projeto pedagógico não foram abandonados por não ser rentáveis: a qualidade do serviço estava em primeiro lugar e os resultados financeiros viriam somente com o aumento da procura, cerca de dez anos depois.


    Foi preciso conhecer a legislação escolar e trabalhista, rudimentos de contabilidade, o cálculo de custos e as sutilezas envolvidas na adaptação predial para, aos poucos, estabelecer os procedimentos administrativos que se tornariam a cultura da escola, já que alinhados com os princípios filosóficos de seu projeto pedagógico – seus valores.


    É preciso haver consistência entre o que é cobrado e o que é oferecido. Não importa se estamos nos referindo aos pais de uma criança ou ao professor que é contratado. Se, como educadores, consideramos imprescindível dizer a verdade à criança, manteremos a mesma atitude para com a mãe que nos pergunta: “Ele vai sair daqui alfabetizado?” – mesmo que se trate de uma cliente potencial e nossa melhor resposta seja: “Não sei”. No momento de pagar as horas extras dos professores ou o equipamento de segurança para as faxineiras, procura-se sempre manter uma relação de honestidade e confiança, respeitando leis e normas e admitindo as falhas que acontecem involuntariamente – não são apenas as crianças que precisam aprender a seguir as regras de um jogo! Embora existam cargos e funções diferentes, profissionais e clientes, adultos e crianças, na Jacarandá o que vigora é a dignidade do ser humano acima de qualquer diferença.


    Uma escola de educação infantil oferece, em primeiro lugar, educação. Retomando a origem etimológica de educar, “conduzir para fora”, “[...] ou seja, acompanhar aquele que se educa na conquista do mundo”, reiteramos o questionamento de Guimarães (2011, p. 48): “De fato, seria possível acompanhar o outro sem considerá-lo e estar atento a ele?” A autora também afirma que “cuidar e cuidado não se restringem a ações instrumentais do adulto para com a criança, mas dizem respeito à criação de práticas do adulto para com ele mesmo, que produzem uma atmosfera de atenção, escuta e disponibilidade na creche como um todo” (ibidem, p. 49).
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    Educação escolar, articulada com cuidado em todas as suas vertentes, distingue-se da educação oferecida em outros espaços não formais. O questionamento de Maria Lúcia Machado quanto ao fato de as instituições que atendem crianças na primeira infância serem ou não escolas continua repercutindo, novamente impulsionado pela integração das creches ao sistema escolar a partir de 1996. A ambiguidade do título sem pontuação de seu livro Pré-escola é não é escola é ressaltada pela autora em suas conclusões. Apesar de defender que “[...] qualquer instituição voltada ao atendimento sistemático de crianças de 0 a 6 anos é escola”, ela convida os educadores e proprietários de pré-escolas a uma contínua reflexão sobre seu papel, já “[...] que nem sempre existe uma resposta pronta, uma receita a ser seguida para garantir o sucesso do professor, do aluno ou da própria escola” (Machado, 1991, p. 131).


    A opção de abrir uma escola é uma grande aposta no futuro: funda-se, ali, uma instituição – termo que articula a ação de instituir (criar, conceber, estabelecer, fundar) e a coisa instituída (entidade, agrupamento, pessoa jurídica), sendo a materialização do instituinte. Podem-se destacar alguns elementos fundamentais para pensar a escola como instituição: a temporalidade e a dimensão coletiva. Um acordo entre duas pessoas não funda uma instituição, que é algo muito maior: um conjunto articulado de elementos simbólicos que transcendem os indivíduos.


    Na Jacarandá, mesmo quando havia poucos alunos – alguns inclusive filhos da diretora –, procuramos manter o profissionalismo, que vai além das experiências pessoais compartilhadas. Em qualquer escola ou instituição, é preciso sustentar uma política baseada em princípios que, muitas vezes, são ocultos, mas estão referidos em premissas universais, para que os sujeitos possam se confrontar ali com sua singularidade. Dar espaço às particularidades de cada um é um preceito ancorado na concepção de educação que defendemos, e não um modo informal de atuar ou uma estratégia de marketing para agradar aos clientes.


    Para elucidar melhor o que entendemos por educação, recorreremos a dois termos: “poiesis” e “práxis”. Conforme explica Imbert (2001, p. 80), “[...] as regras definem a prática pedagógica como poiesis, ou seja, atividade de fabricação, formalização, arrumação e manipulação, exercida por um sujeito-agente sobre um sujeito-objeto”. A palavra “poiesis”, da tradição aristotélica, remete a uma ação externa ao agente, que se encerra quando alcança sua meta de produzir algo. De modo diferente, a “práxis” refere-se a um ato que modifica o próprio agente e tem como meta, como fim, seu próprio exercício.


    A educação não pode se reconhecer somente como práxis, como um eterno ato, porém o reconhecimento do seu produto (o educando) como sujeito traz a dimensão ética ao empreendimento educativo. Imbert afirma que a pedagogia é uma atividade “prático-poiética”, ao lado da análise e da política, que também foram consideradas por Freud ofícios impossíveis, numa eterna incompletude.


    Assim, desde a fundação da escola, acreditamos na construção do caminho passo a passo, mantendo a atenção e a reflexão que permitam mudanças de rumo, acertos, atalhos, curvas... Não seguimos nenhuma metodologia definida, nomeada, estudada, mas temos um modo de fazer educação infantil que, de um jeito “artesanal”, está pautado em princípios muito sólidos:


    1Abertura à criação contínua, pois educação se faz entre pessoas vivas e toda a vivacidade de professores e alunos não pode ser encaixada em determinada metodologia geral.


    2Todos, professores, alunos e pais, independentemente de qualquer outra característica ou condição, merecem ser tratados como sujeitos e não como objetos de nossa prática, como clientes ou como mercadoria.


    3A principal e mais importante atividade da criança na primeira infância é o brincar.


    4Os cuidados nas questões de higiene, saúde e alimentação são indissociáveis da educação e não devem ser considerados uma prática meramente funcional ou assistencial.


    5A criança aprende muito por vivência, por imitação, por jogo, por repetição e reconstrução, e também por transmissão – cada uma aprende do seu jeito e a seu tempo, e não esperamos que todos aprendam as mesmas coisas ao mesmo tempo. Há um constante ir e vir, tentativa e erro, hipóteses temporárias, perguntas... até chegar às conquistas.


    6Cabe aos adultos a aproximação da criança com a cultura, trazendo à escola elementos que contenham histórias e saberes, valorizando a cultura brasileira e aquilo que o professor pode transmitir com prazer.


    Como isso se traduz na prática? Os próximos capítulos trarão elementos e exemplos para aprofundar cada um desses aspectos.
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    2. EDUCAR E CUIDAR


    A partir da segunda metade do século XX, com a entrada da mulher no mercado de trabalho e a crescente mudança na estrutura das cidades e das famílias, foi preciso criar instituições que recebessem crianças pequenas para que suas mães pudessem trabalhar. Desde o pós-guerra, o foco dessas instituições esteve voltado para o cuidado de crianças. De caráter assistencialista, sua responsabilidade era mantê-las bem alimentadas, limpas e em segurança enquanto privadas da convivência com a mãe.


    No Brasil, “[...] a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei n. 9304, promulgada em 1996, estabelece de forma incisiva o vínculo entre o atendimento às crianças de 0 a 6 anos e a educação. [...]” (RCNEI, 1998, p. 11). Documentos posteriores reafirmam essa vinculação, inclusive explicitando a indissociabilidade entre cuidar e educar.


    Para efetivação de seus objetivos, as propostas pedagógicas das instituições de educação infantil deverão prever condições para o trabalho coletivo e para a organização de materiais, espaços e tempos que assegurem:


    [...]


    A educação em sua integralidade, entendendo o cuidado como algo indissociável ao processo educativo;


    (DCNEI, 2010, p. 19)


    No entanto, o reconhecimento legal não basta para uma compreensão unificada do que tal noção significa e implica. E, ainda mais importante, não basta para que tal noção seja incorporada às práticas escolares.


    Concordamos que é equivocado pensar que se pode educar sem cuidar ou cuidar sem educar, mas consideramos fundamental analisar essa afirmação segundo nossos princípios e traduzi-la para a prática.


    Numa primeira aproximação entre as duas funções, cuidar e educar, pode parecer que existe uma hierarquia entre ambas: primeiro garantem-se as necessidades básicas da criança (alimento, higiene, agasalho), ou seja, o cuidado; depois entra em cena a educação, com regras e valores culturais e conteúdos escolares formais. É comum considerar infrutífero tentar educar a quem falta o básico, ou seja, considerar que atender às necessidades físicas é condição para aprender, porém reafirmamos que ambos os processos estão interligados, não sendo possível distinguir qual vem primeiro. Percebemos que os cuidados já carregam em si conteúdos educacionais e que a educação, notadamente nesses primeiros anos de vida, traduz-se em cuidados. Impossível não lembrar os versos da música “Comida”, da banda Titãs: “A gente não quer só comida, a gente quer comida, diversão e arte.” O desejo pela comida vem, desde as primeiras mamadas, carregado de outros sentidos além de “matar a fome”. A colherada que o adulto oferece está repleta de alimento, linguagem, memórias de infância, tradições culturais e afetos específicos daquela relação em particular.


    Uma boa experiência da criança na escola de educação infantil poderá ter como consequência a formação de um sujeito mais preparado para o exercício da cidadania, porque mais seguro, mais sociável e com maior repertório cultural. No entanto, ainda que aspiremos formar melhor as novas gerações para o futuro, a escola precisa ter como foco principal o bem-estar dos bebês e das crianças no momento presente.


    Ora, bem-estar significa ter um entorno amigável, que ofereça acolhimento do ponto de vista tanto físico como psíquico. Assim, não faz sentido separar a função de quem conduz as chamadas atividades pedagógicas de quem cuida da higiene, da alimentação e do sono das crianças. Nossa experiência mostra que tanto a professora como a auxiliar de classe podem e devem se ocupar, em parceria, de todas as tarefas diárias que envolvam as crianças: organizar a roda de história ou o momento de pintura, acompanhar as brincadeiras no pátio e participar delas, servir o lanche, trocar as fraldas, orientar os alunos quanto ao uso do banheiro, consolar uma criança que chora e assim por diante.


    Embora o planejamento das atividades e brincadeiras seja de responsabilidade da professora, sua condução se dá na interação com as crianças, o que está diretamente relacionado à construção do vínculo adulto-criança, independentemente de sua função ou cargo profissional. Ou seja, a afinidade da criança ocorre com os adultos da escola por caminhos muito singulares – processo que pode acontecer de modo mais espontâneo com um ou outro, seja ou não professor titular, e ser fortalecido na interação cotidiana. O momento de lavar as mãos ou de trocar a fralda é de muita intimidade e, para algumas crianças, só transcorre tranquilamente se for com o adulto de sua confiança – por outro lado, é na prática diária desses cuidados que essa confiança se constrói, ou seja, que essa afinidade se transforma em vínculo. Do mesmo modo, atividades diretamente ligadas aos conteúdos pedagógicos precisam de um vínculo para acontecer de modo produtivo: o aprendizado alimenta o cuidado e vice-versa.


    Como exemplo: numa atividade de pintura, para que a criança se dedique à exploração da tinta e do suporte, precisa estar segura, confiar nos adultos que a estão orientando; por outro lado, proporcionar atividades interessantes e atraentes como a pintura é algo que torna aquele adulto uma pessoa especial para a criança, digna de interesse e admiração.


    Diversos autores do campo da psicologia – como Pichón-Riviére, Bion e Bowlby – falam de vínculo, porém não temos a pretensão de utilizar tal termo dentro de um ou outro sistema teórico. Consideramos significativo buscar diversas faces desse conceito, que usamos para nos referir à ligação afetiva que é construída entre professor e aluno.


    O termo “vínculo” tem sua origem no étimo latino vinculum, que significa uma atadura, uma união duradoura. Da mesma forma que a palavra “vinco” (com o significado que aparece, por exemplo, em “vinco” das calças, ou de rugas), de uma mesma raiz etimológica, também o conceito de “vínculo” alude a alguma forma de ligação entre as partes que, a um mesmo tempo, estão unidas e inseparáveis, apesar de que elas apareçam claramente delimitadas entre si. Cabe uma analogia com o “hífen”, cuja função na gramática é a de, a um mesmo tempo, separar e unir certas palavras. (Zimerman, 2008, p. 398)


    Às vezes, essa ligação ou união se estabelece entre professor e aluno quase de imediato; em outras, pode ser fruto de um longo período de investimento. Consideramos o vínculo uma conexão complexa, não de todo consciente, tampouco constituída somente de elementos positivos ou negativos – alguns psicanalistas, como Bion, tratam do vínculo como uma estrutura relacional-emocional em forma de rede, e não como uma ligação simples (idem).


    O vínculo representa o laço peculiar que une uma pessoa a outra, distinguindo-a das demais. Se no início de um ano letivo era indiferente para a criança dirigir-se a qualquer adulto disponível no pátio, após certo tempo (e depois de se ter criado um vínculo) ela vai buscar a “sua professora”. De acordo com o vínculo criado, porém, talvez a criança evite justamente essa professora, pelas mais variadas razões. Portanto, embora na maioria das vezes usemos o termo vínculo para falar de uma boa ligação professor-aluno, devemos levar em conta que se trata de uma relação dinâmica e complexa, que pode ou não se fortalecer ao longo do tempo, facilitar ou não a interação entre ambos.


    Cabe ressaltar que a afetividade nem sempre surge de modo espontâneo. Tanto a professora quanto a auxiliar precisam investir conscientemente no vínculo criança-adulto, tanto dentro como fora da sala de aula. Uma forma de investimento nesse vínculo se dá quando a professora leva em conta as singularidades da criança a partir de informações colhidas com seus pais ou até da própria observação. Receber uma criança de 14 meses em sua turma e recorrer a uma descrição genérica das características dessa faixa etária para se “preparar” é diferente de receber também alguns dados específicos, como a seguinte descrição da coordenadora, que já fez uma entrevista com os pais: “Ana é uma menina de 14 meses, filha de Maria e João, jovem casal que está esperando mais um bebê para breve. É a primeira vez que Ana frequenta a escola, mas tem contato diário com outras crianças de sua idade na praça. Gosta muito de brincar com água, areia, de ficar ao ar livre; costuma reclamar quando é hora de voltar para casa. Come muito bem, mas tem acordado diversas vezes à noite, então talvez tenha sono na escola, já que virá no período da manhã. Costuma usar uma “naninha” para adormecer, por isso vai trazê-la para o caso de precisar de uma soneca na escola. Não usa chupeta e costuma adormecer no colo dos pais”. Tal descrição permite à professora antecipar algumas situações que podem favorecer a recepção da nova aluna.


    A cada momento, com uma boa observação do grupo e de cada criança em particular, avalia-se qual educadora deve continuar conduzindo uma brincadeira ou atividade coletiva enquanto a outra atende uma criança que precisa ser trocada ou acolhida individualmente. A decisão de quem permanece no grupo e de quem atende uma criança de maneira particular depende da qualidade da relação que professores e auxiliares estabelecem com as crianças, além da sensibilidade.


    Também é dessa empatia que decorre a decisão da professora de destacar o interesse particular de uma criança, incentivando que este seja compartilhado com o restante do grupo, ou de colocar-lhe um limite, avisando que naquele momento não será possível atendê-la.


    Vamos a um exemplo: um grupo de alunos de 2 anos brinca livremente no pátio com a professora, enquanto a auxiliar leva uma criança para trocar a fralda. Algumas crianças brincam na areia, outras entram e saem de uma caixa de brinquedos. Dois garotinhos resolvem subir na mureta para pular, mas para isso precisam da ajuda física de um adulto. Como a professora está sozinha no ambiente, precisa distribuir sua atenção entre todos e, se for ajudar aos meninos a pular, ficará de costas para as demais crianças. Embora o interesse por pular do murinho seja legítimo, é difícil atendê-lo sem deixar os outros de lado. Nesse caso, a professora explica aos meninos que eles só poderão pular quando a auxiliar retornar ao pátio, quando então uma das duas poderá ajudá-los e garantir que a brincadeira seja segura. Outra saída é chamar a atenção das demais crianças para a boa ideia de saltar do murinho e convidar a todos para a brincadeira.


    Nesse exemplo tão corriqueiro estão envolvidos vários aspectos tanto do cuidar quanto do educar: a segurança física das crianças, a valorização da vontade de brincar de cada aluno, a autoridade da professora para decidir o que as crianças podem ou não fazer e a própria segurança da professora, que precisa confiar em suas decisões.


    Cuidar, portanto, está além da atenção e do controle dos corpos e se apresenta na dimensão das relações humanas. Cuidar envolve olhar o outro, escutá-lo em suas vontades e interesses, acompanhá-lo em suas descobertas e acolhê-lo em suas frustrações. Ora, tudo isso não acontece somente com banho na hora da troca de fraldas ou um lanchinho caprichado. Dá-se com um banho de palavras dirigidas à criança, que demonstram que a professora está ligada às suas manifestações e demandas; dá-se com histórias escolhidas a dedo para alimentar-lhes o imaginário e dotá-las de recursos simbólicos que lhes permitam lidar com as frustrações, ou de muitas outras maneiras.


    O vínculo afetivo entre alunos e professores é o fio condutor para que as relações se estabeleçam de maneira afetuosa e verdadeira. Sem empatia – capacidade de se colocar no lugar do outro –, os professores correm o risco de empreender a educação como uma tarefa mecânica, uma sucessão de atividades a ser realizadas como forma de controle e disciplina, sem considerar a qualidade das relações humanas nem a dimensão ética do cuidado.


    É na perspectiva da ética do cuidado que devem estar pautados os limites e regras estabelecidos pela professora em relação aos alunos. Toda escola, ao longo dos anos, ainda que não explicitamente, constrói um conjunto de regras que organizam o cotidiano com as crianças. No entanto, é papel do educador, mais que repetir normas de conduta, construir uma relação com os alunos que lhe confira autoridade, não apenas porque é adulto e sabe mais, mas também porque é responsável por salvaguardar o bem-estar de todos – por meio de cuidados com as crianças, com o ambiente e consigo próprio.


    Conforme veremos no Capítulo 4, é muito importante que a escola seja um espaço seguro e ao mesmo tempo livre para brincar, o que promove aprendizagem em todos os aspectos da formação da criança – de sua constituição psíquica à sua compreensão do espaço, do tempo e das causas e consequências das próprias ações e das ações do outro. À medida que a escola é um espaço coletivo, há de se considerar que a liberdade para brincar só está garantida se o respeito a alguns limites for respeitado, de maneira que todos e cada um tenham a possibilidade de conviver de maneira saudável.


    Yves de La Taille (2001, p. 52) leva-nos a refletir sobre o sentido da palavra “limite”, tanto do ponto de vista da liberdade como da sujeição a uma imposição física ou normativa:


    [...] Todos sabem os perigos que corre um menino ou uma menina que começa a andar, ou um bebê que põe tudo na boca. Os “não” parentais são essenciais, e somente pais muito desleixados não cumprem esse papel preventivo. As próprias experiências sensório-motoras ensinam ao bebê, no embate com o mundo físico, o que ele consegue e não fazer, o que causa dor ou não, o que é perigoso ou não. Em resumo, o bebê começa a situar sua liberdade em relação às leis da física.


    Todavia, os limites restritivos que levantam sérias questões políticas, éticas, existenciais, são os normativos, aqueles que a sociedade resolve criar e impor. Não posso pular de dez metros de altura: conformo-me a esse limite porque sei que nada posso fazer contra ele. Não posso ouvir música no mais alto volume em plena madrugada: mas por que não posso? As leis da física me permitem fazê-lo; as leis dos homens, não. Mas em nome do que devo respeitar essas leis? Aqui começa a grande questão da legitimidade dessas leis. E as crianças entram nesse universo de normas e de atritos desde a mais tenra idade. Portanto, os limites físicos colocam a dimensão do impossível, os limites normativos colocam a dimensão do proibido. Restringem a liberdade em nome de valores. E são, muitas vezes, vividos de forma penosa.


    Parte das regras e dos limites estabelecidos na escola decorre da rotina planejada para cada grupo, de acordo com sua faixa etária. A delimitação dos horários e as estratégias escolhidas pela professora para cada momento da rotina já dão certo contorno de quais serão o tempo, o espaço e os materiais disponíveis para que tais situações se concretizem com a organização desejada.


    No entanto, em nome da cultura, da vida em sociedade, a escola precisa refletir sobre que ações serão normatizadas para preservar e difundir valores que lhe são caros, como respeito ao próximo e às diferenças individuais, espírito comunitário e colaborativo e o livre pensar.


    Alguns limites são colocados em função da necessidade de garantir segurança às próprias crianças: não colocar o dedo na tomada, não chegar perto do fogão, não subir em lugares altos sem o acompanhamento de um adulto. Nesse sentido, preparar o ambiente com protetores de tomada, portõezinhos que inibam o acesso à escada ou à cozinha e fazer uma criteriosa seleção de brinquedos, por exemplo, são medidas que evitam acidentes e, por si, oferecem mais segurança às crianças.


    No entanto, mesmo em um ambiente “preparado”, em se tratando de crianças pequenas, que costumam explorar tudo com o próprio corpo – colocando objetos na boca, subindo em móveis, entrando em pequenos espaços –, é também necessária a presença atenta de um adulto, geralmente a professora, para mostrar o uso adequado dos materiais e móveis e para impedir que a criança faça explorações perigosas.


    Conversar com a criança e explicar por que não deve subir no parapeito da janela ou colocar areia na boca é evidentemente a primeira medida, mas só conversar não basta. A fala do professor quase sempre precisa estar acompanhada da ação de pegar a criança no colo e tirá-la de um lugar perigoso, ou de contê-la para que interrompa uma atitude indesejada, como morder o colega. O tom de voz não precisa ser alto ou ríspido, mas deve ser firme, de maneira que fique claro para a criança que a mensagem de que não lhe é permitido fazer aquilo é séria, é “pra valer”.


    A brincadeira coletiva costuma ser uma fonte inesgotável de aprendizagem, ao enriquecer o repertório próprio por meio da imitação e do intercâmbio de brinquedos e materiais diversos. Entretanto, compartilhar brinquedos, objetos, espaços e também a atenção da professora é um enorme desafio para as crianças, que costumam considerar mais interessante o carrinho que está em movimento na mão do colega do que aquele que está parado na estante. A boneca no colo da colega é mais querida – porque ganha vida – que outra boneca semelhante que está no chão.


    
      [image: ]

    


    O desejo de ter o que o outro tem, de brincar como o outro brinca é a mais frequente causa de conflitos entre as crianças. De início, elas não sabem expressar as próprias vontades verbalmente, pedir o brinquedo emprestado ou se aproximar para brincar junto. A primeira atitude pode ser a de tirar o brinquedo da mão do outro ou empurrar, bater, morder o colega. O mesmo pode acontecer porque uma criança quer se sentar na cadeira onde outra já se sentou ou ao lado da professora, lugar já ocupado por outrem. Embora tais desejos sejam legítimos – as crianças podem querer! –, é importante que aprendam a dizer o que querem, que aprendam a negociar, trocar, argumentar, ao mesmo tempo que compreendam que não podem conseguir o que querem à revelia do outro. Nesse momento, deve entrar em ação o adulto, que cuida para que ninguém seja submetido pela força, e ensina outras formas de se relacionar. Colocar em palavras aquilo que observou da cena ajuda as crianças a compreender a situação: “Antônio, você também quer brincar com este carro. Mas não pode bater no Pedro, precisa pedir emprestado. Será que este outro carro serve para a sua brincadeira?” ou “Não pode morder! Vamos cuidar do dedo da Clara e depois encontraremos uma nenê para você também”. Os professores precisam mediar o relacionamento entre as crianças, levando em conta sua idade e sua capacidade de verbalização e de construção da moralidade.
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